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da CMA e demais órgãos de fiscalização interna e externa a 
todos os documentos relativos à execução do objeto da parceria, 
prestando-lhes todas e quaisquer informações solicitadas, bem 
como aos locais de execução do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA
Da Responsabilidade da OSC
Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza 

trabalhista ou de qualquer espécie entre a SECRETARIA e 
o pessoal contratado pela OSC para a execução das ações 
descritas neste Termo de Colaboração, sendo de responsa-
bilidade exclusiva da OSC a contratação, o pagamento dos 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
não implicando a responsabilidade solidária ou subsidiária 
da SECRETARIA em caso de inadimplência da OSC em 
relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o 
objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à 
sua execução.

CLÁUSULA QUARTA
Do Gestor da Parceria
O gestor fará a interlocução técnica com a OSC, bem como 

o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto da 
parceria, devendo zelar pelo seu adequado cumprimento e man-
ter a SECRETARIA informada sobre o andamento das atividades, 
competindo-lhe em especial:

I - acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da par-
ceria;

II - informar ao seu superior hierárquico a existência de 
fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades 
da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recur-
sos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas 
para sanar os problemas detectados;

III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da presta-
ção de contas final, levando em consideração o teor do relatório 
técnico de monitoramento e avaliação;

IV - disponibilizar ou assegurar a disponibilização de mate-
riais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 
avaliação;

V - comunicar ao administrador público a inexecução por 
culpa exclusiva da OSC;

VI - acompanhar as atividades desenvolvidas pela OSC 
e monitorar a execução do objeto da parceria nos aspectos 
administrativo, técnico e financeiro, propondo as medidas de 
ajuste de acordo com as atividades pactuadas e os resultados 
observados, com o assessoramento que lhe for necessário;

§ 1º - Fica designado como gestor [nome e qualificação 
geral e funcional do servidor].

§ 2º - O gestor da parceria poderá ser alterado a qualquer 
tempo pela SECRETARIA, por meio de simples apostilamento.

§ 3º - Em caso de ausência temporária do gestor, o Secre-
tário da Educação ou quem ele indicar assumirá a gestão até o 
retorno daquele.

§ 4º - Em caso de vacância da função de gestor, o Secretário 
da Educação ou quem ele indicar assumirá interinamente a 
gestão da parceria, por meio de simples apostilamento, até a 
indicação de novo gestor.

CLÁUSULA QUINTA
Dos Recursos Financeiros
O valor anual estimado da presente parceria é de R$      (          ), 

programa de trabalho         , onerando a U.O         (nomenclatura 
da U.O), U.G.O            U.G.E, natureza de despesa (nomenclatura 
da natureza de despesa).

§ 1º - A SECRETARIA providenciará, se necessário, a pre-
visão nos orçamentos dos exercícios seguintes das dotações 
correspondentes.

§ 2º - O cálculo da quantia a ser transferida dar-se-á 
mediante a multiplicação da quantidade de avaliações realiza-
das pela entidade parceira pelo valor individual da avaliação 
diagnóstica fixado pela Secretaria da Educação, a ser estimado 
no mês de setembro do ano anterior ao do exercício a que se 
destina o correspondente repasse, por meio de pesquisa de 
preços.

§ 3º - Os valores serão repassados em parcelas nos 
meses        (         ) e não sofrerão reajustes durante o exercício, 
sendo que as parcelas subsequentes a primeira, apenas serão 
liberadas após a aprovação da prestação de contas das parcelas 
precedentes.

§ 4º - As receitas financeiras auferidas na forma do pará-
grafo único do artigo 51 da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 
2014, serão, obrigatoriamente, computadas a crédito do Termo 
de Colaboração e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua 
finalidade, devendo constar de demonstrativo específico, que 
integrará as prestações de contas do ajuste.

§ 5º - É vedada a realização de despesas à conta dos recur-
sos destinados à parceria, para finalidades diversas do objeto 
pactuado, mesmo que em caráter de urgência.

§ 6º - Os recursos serão depositados em conta corrente 
específica, indicada pela OSC, no Banco do Brasil S/A, observado 
o artigo 51 da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

§ 7º - Os saldos financeiros provenientes da transferência 
e de sua administração financeira não utilizados na execução 
deste Termo de Colaboração deverão ser recolhidos por intermé-
dio do Banco do Brasil S.A., de acordo com a legislação vigente.

§ 8º - Para fazer jus ao repasse da primeira parcela do ano 
seguinte, a OSC deverá ter as prestações de contas das verbas 
recebidas no ano anterior aprovadas.

CLÁUSULA SEXTA
Da Prestação de Contas
A OSC elaborará e apresentará à SECRETARIA a prestação 

de contas na forma discriminada nesta cláusula, observando-se 
o Capítulo IV da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, o 
artigo 8º do Decreto estadual nº 61.981, de 20 de maio de 2016, 
e demais legislação e regulamentação aplicáveis.

§ 1º - Os originais das faturas, recibos, notas fiscais e 
quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas 
deverão ser emitidos em nome da OSC, devidamente identifi-
cados com o número do processo e mantidos em sua sede, em 
arquivo e em boa ordem, à disposição dos órgãos de controle 
interno e externo, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados a 
partir da aprovação da prestação de contas ou da tomada de 
contas especial pelo Tribunal de Contas do Estado, relativa 
ao exercício da gestão, separando-se os de origem pública 
daqueles da própria OSC.

§ 2º - A prestação de contas e todos os atos que dela decor-
ram dar-se-ão em plataforma eletrônica a ser disponibilizada 
no portal de parcerias do Governo do Estado de São Paulo, 
permitindo a visualização por qualquer interessado.

§ 3º - Até que se institua o portal de que trata o parágrafo 
anterior, referida prestação e atos subsequentes serão realizados 
na forma a ser indicada pela SECRETARIA, sendo utilizados, 
para tanto, os instrumentais disponíveis no sítio eletrônico da 
Secretaria da Educação.

§ 4º - Sem prejuízo da plena observância dos normativos 
apontados no “caput” desta cláusula, bem como das instruções 
oriundas da Secretaria de Educação e do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, a OSC prestará contas nos seguintes 
prazos, devendo sempre conter a documentação comprobatória 
(via original e uma cópia) da aplicação dos recursos recebidos 
conforme previsão no plano de trabalho, devidamente acom-
panhado dos relatórios de execução do objeto e de execução 
financeira; extratos bancários conciliados, evidenciando a movi-
mentação do recurso e rentabilidade do período; relatório de 
receita e de despesas e relação nominal dos atendidos:

1. prestação de contas parcial: até 15 (quinze) dias antes do 
repasse da parcela seguinte;

2. prestação de contas anual: até 31 (trinta e um) de janeiro 
do exercício subsequente;

3. prestação de contas final: até 90 (noventa) dias, contados 
do término de vigência da parceria.

§ 5º - Apresentada a prestação de contas parcial e anual, 
emitir-se-á parecer:

1. técnico, acerca da execução física e atingimento dos 
objetivos da parceria;

2. financeiro, acerca da correta e regular aplicação dos 
recursos da parceria.

§ 6º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão acei-
tas despesas efetuadas em data anterior ou posterior ao período 
de vigência da parceria.

§ 7º - Não poderão ser pagas com recursos da parceria, 
despesas em desacordo com o plano de trabalho, bem como 
aquelas decorrentes de multas, juros, taxas ou mora, referentes 
a pagamentos ou recolhimentos fora do prazo e a título de taxa 
de administração.

§ 8º - A falta de prestação de contas nas condições estabe-
lecidas nesta cláusula e na legislação aplicável, ou a sua desa-
provação pelos órgãos competentes da SECRETARIA, implicará 
na suspensão das liberações subsequentes, até a correção das 
impropriedades ocorridas.

CLÁUSULA SÉTIMA
Da cessão e da administração dos bens públicos
Durante o período de vigência desta parceria, poderão ser 

destinados à OSC bens públicos necessários ao seu cumprimen-
to, os quais poderão ser disponibilizados por meio de disposição 
constante do plano de trabalho, de permissão de uso ou de 
instrumento equivalente em que se transfira a responsabilidade 
pelo seu uso e guarda, na forma da lei.

§ 1º - Os bens adquiridos pela OSC com recursos da parceria 
não compõem o patrimônio desta e deverão ser utilizados em 
estrita conformidade com o objeto pactuado.

§ 2º - Extinto o ajuste por realização integral de seu objeto, 
os bens adquiridos com recursos da parceria poderão ser doados 
à própria OSC, de acordo com o interesse público, mediante jus-
tificativa formal do Secretário da Educação, atendidas as normas 
legais e regulamentares aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA OITAVA
Das Alterações
O Termo de Colaboração poderá ser alterado, mediante 

termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, 
exceto no que tange ao seu objeto, de comum acordo, desde 
que tal interesse seja manifesto por qualquer dos partícipes, 
previamente e por escrito, observado o disposto no parágrafo 
único da Cláusula Primeira.

§ 1º - A entidade parceira poderá propor, no mês de outubro 
de cada ano, alteração do plano de trabalho a ser executado no 
ano subsequente.

§ 2º - Aprovada a alteração prevista no § 1º desta cláusula, 
será formalizado termo aditivo ou apostila, firmada pelo Secre-
tário da Educação, com a juntada aos autos dos documentos 
necessários, na forma a ser estabelecida pela SECRETARIA.

CLÁUSULA NONA
Da Denúncia e Rescisão
A presente parceria poderá, a qualquer tempo, ser denun-

ciada por qualquer dos partícipes mediante notificação escrita 
com antecedência mínima de 90 (noventa) dias e será rescindi-
da, por infração legal ou convencional, em especial na hipótese 
de interrupção, paralisação ou insuficiência técnica na prestação 
dos serviços da parceria.

§ 1º - O Secretário da Educação e o representante legal 
da OSC são as autoridades competentes para denunciar ou 
rescindir este ajuste.

§ 2º - No caso de encerramento das atividades da OSC, 
a SECRETARIA, por intermédio da Diretoria de Ensino, deverá 
assegurar a continuidade do atendimento aos educandos.

§ 3º - Havendo indícios fundados de malversação do recurso 
público, a SECRETARIA deverá instaurar Tomada de Contas 
Especial, para apurar irregularidades que tenham motivado a 
rescisão da parceria.

§ 4º - Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou 
extinção do presente ajuste, não tendo ocorrido a utilização 
total dos recursos financeiros recebidos da SECRETARIA, 
fica a OSC obrigada a restituir, no prazo improrrogável de 
30 (trinta) dias contados da data do evento, os saldos finan-
ceiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicações financeiras, acrescidos de correção 
monetária e de juros de mora, calculados nos termos do 
artigo 12 do Decreto nº 61.981, de 20 de maio de 2016, 
devendo encaminhar o respectivo comprovante de depósito 
bancário à SECRETARIA.

§ 5º - A inobservância do disposto no parágrafo anterior 
ensejará a imediata instauração da tomada de contas especial 
do responsável, sem prejuízo da inscrição da OSC no Cadastro 
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 
Estaduais - CADIN Estadual, nos termos da Lei nº 12.799, de 11 
de janeiro de 2008.

§ 6º - Constatada a inexecução, parcial ou total, do objeto 
da avença, por exclusiva culpa da OSC, ou a não apresentação, 
no prazo exigido, da prestação de contas devida, esta deverá 
restituir aos cofres públicos os valores recebidos, atualizados 
monetariamente, desde a data do recebimento e acrescidos de 
juros, na forma da legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA
Da Vigência
O presente Termo de Colaboração vigorará a partir da data 

de sua assinatura até            de          de             , podendo 
ser prorrogado por períodos de 12 (doze) meses, até o limite de 
60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo, a ser firmado pelo 
titular da SECRETARIA, após proposta justificada e plano de 
trabalho, apresentados pela OSC, no prazo mínimo de 30 (trinta) 
dias antes do termo inicialmente previsto.

Parágrafo único - A SECRETARIA prorrogará de ofício a 
vigência da parceria quando der causa ao atraso na liberação 
dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso 
verificado.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da ação promocional
Em qualquer ação promocional relacionada à parceria 

serão, obrigatoriamente, seguidas as orientações contidas no 
Manual de Identidade Visual do Governo do Estado de São 
Paulo.

§ 1º - É vedada à OSC a realização de qualquer ação promo-
cional relativa ao objeto da parceria sem o consentimento prévio 
e formal da SECRETARIA.

§ 2º - Caso a OSC realize ação promocional sem a 
aprovação da SECRETARIA e com recursos da parceria, o 
valor gasto deverá ser restituído à conta dos recursos dispo-
nibilizados e o material produzido deverá ser imediatamente 
recolhido.

§ 3º - A divulgação de resultados técnicos, bem como todo 
e qualquer ato promocional relacionado ao desenvolvimento 
ou inovação tecnológica e/ou metodológica, decorrentes de 
trabalhos realizados no âmbito da presente parceria, deverá 
apresentar a marca do Governo do Estado de São Paulo, sendo 
vedada a sua divulgação total ou parcial sem o consentimento 
prévio e formal da SECRETARIA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
Do Monitoramento e da Avaliação de Resultados
Os resultados alcançados com a execução do objeto da par-

ceria devem ser monitorados e avaliados sistematicamente por 
meio de relatórios técnicos emitidos por responsável designado 
pelo Secretário da Educação em ato próprio, na forma do artigo 
59, da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.

Parágrafo único - A periodicidade e a quantidade dos 
relatórios técnicos previstos no “caput” desta cláusula serão 
estipuladas pela CMA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA
Da Comissão de Monitoramento e Avaliação
Compete à CMA:

taria da Educação, localizada no Município de Piracicaba, criada 
pelo item 1 subalínea “a.1” da alínea “a” do inciso VI do artigo 
1º do Decreto nº 21.476, de 29 de setembro de 1983.

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 19 de fevereiro de 
2014.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
João Cury Neto
Secretário da Educação
Aldo Rebelo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 17 de dezembro 

de 2018.

 DECRETO Nº 63.936, 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a administração, operação e implan-
tação progressiva do Sistema SPdoc e dá provi-
dências correlatas

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Decreta:
SEÇÃO I
Disposições Preliminares
Artigo 1º - A administração, operação e implantação 

progressiva do Sistema Informatizado Unificado de Gestão 
Arquivística de Documentos e Informações – SPdoc, integrante 
da política estadual de arquivos e gestão de documentos no 
âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado de São 
Paulo observarão o disposto neste decreto.

Artigo 2º - A administração e a operação do Sistema Infor-
matizado Unificado de Gestão Arquivística de Documentos e 
Informações – SPdoc compreendem:

I – cadastramento de usuário: criação de usuário e atri-
buição de perfil de acesso vinculado à unidade produtora e 
acumuladora de documentos do órgão ou entidade em que atue, 
conferindo-lhe acesso ao SPdoc por meio de seu CPF - Cadastro 
de Pessoas Físicas e senha; 

II – implantação:
a) cadastro das unidades administrativas, dos Adminis-

tradores Setoriais e Subsetoriais dos órgãos ou entidades e 
respectivos usuários; e 

b) cadastro dos Índices, Planos de Classificação e Tabelas de 
Temporalidade de Documentos;

III – interoperabilidade: integração com outros sistemas 
informatizados que possibilite ações automatizadas e interde-
pendentes em cada um deles;

IV – migração: transferência de dados ou informações 
de documentos cadastrados em outros sistemas de gestão de 
documentos para o SPdoc;

V – usuário: indivíduo que utiliza o SPdoc;
VI – perfis de usuário: conjunto de permissões concedidas 

ao usuário do SPdoc para atender suas necessidades de opera-
ção e/ou administração do sistema.

SEÇÃO II
Da Administração do Sistema Informatizado Unificado 

de Gestão Arquivística de Documentos e Informações – 
SPdoc

SUBSEÇÃO I
Disposições Gerais
Artigo 3º - Para o adequado funcionamento do Sistema 

Informatizado Unificado de Gestão Arquivística de Documentos 
e Informações – SPdoc, sua administração será exercida de 
forma integrada e hierarquizada, compreendendo:

I – Administração Central;
II – Administração Setorial;
III – Administração Subsetorial, se for o caso.
Artigo 4º - São responsáveis pela gestão do Sistema Infor-

matizado Unificado de Gestão Arquivística de Documentos 
e Informações – SPdoc, de forma integrada e observados os 
limites das respectivas atribuições, ambos da Secretaria de 
Governo:

I – o Comitê Gestor do Sistema Informatizado Unificado 
de Gestão Arquivística de Documentos e Informações – SPdoc, 
instituído pelo Decreto nº 55.479, de 25 de fevereiro de 2010, 
e regido pelo Decreto nº 62.162, de 24 de agosto de 2016, a 
quem compete o planejamento da implantação progressiva e 
aperfeiçoamento contínuo do sistema;

II – a Unidade do Arquivo Público do Estado, reorganizada 
pelo Decreto nº 54.276, de 27 de abril de 2009, a quem compete 
a administração do sistema.

SUBSEÇÃO II
Da Administração Central
Artigo 5º - A Administração Central do Sistema Informati-

zado Unificado de Gestão Arquivística de Documentos e Infor-
mações – SPdoc será exercida pela Unidade do Arquivo Público 
do Estado, por meio do Centro de Coordenação dos Protocolos 
Estaduais, do Departamento de Gestão do Sistema de Arquivos 
do Estado de São Paulo, a quem compete:

I – orientar o desenvolvimento, a implantação e o aperfei-
çoamento contínuo do SPdoc, em conformidade com a política 
estadual de arquivos e gestão de documentos;

II – definir e homologar perfis, requisitos e funcionalidades; 
III – analisar:
a) a viabilidade de migração e interoperabilidade, em par-

ceria com o Administrador Setorial do órgão ou entidade e os 
técnicos da Companhia de Processamento de Dados do Estado 
de São Paulo – PRODESP;

b) o cumprimento dos critérios técnicos exigidos para a 
implantação do SPdoc;

IV – cadastrar:
a) os Administradores Setoriais e seus suplentes, fornecen-

do-lhes senha pessoal e intransferível, alterando ou inativando 
esse cadastramento, quando for o caso;

b) os Índices, Planos de Classificação, Tabelas de Tempo-
ralidade de Documentos e outros instrumentos que venham 
a ser integrados à política estadual de arquivos e gestão 
de documentos, procedendo às atualizações que se fizerem 
necessárias;

c) a estrutura administrativa dos órgãos/entidades e uni-
dades, procedendo às atualizações que se fizerem necessárias;

V – prestar orientação técnica aos Administradores Seto-
riais, no que diz respeito às dúvidas e aos erros sistêmicos, 
direcionando à PRODESP aqueles decorrentes de funcionamento 
inadequado ou irregular do SPdoc;

VI – capacitar os Administradores Setoriais para a adminis-
tração local do SPdoc;

VII – notificar os Administradores Setoriais sobre eventos 
relativos à indisponibilidade do SPdoc. 

Parágrafo único – As funções de Administração Central 
do SPdoc não serão remuneradas, mas consideradas serviço 
público relevante.

SUBSEÇÃO III
Da Administração Setorial
Artigo 6º - A Administração Setorial do Sistema Informati-

zado Unificado de Gestão Arquivística de Documentos e Infor-
mações – SPdoc será exercida no âmbito dos órgãos e entidades 
estaduais, compreendendo:

I – elaboração do Plano de Implantação do Sistema SPdoc, 
observado o instrumento padrão veiculado no Anexo deste 
decreto; 

II – análise de conveniência, oportunidade e viabilidade téc-
nica da integração ao Sistema SPdoc ou da migração de dados 
de outros sistemas informatizados preexistentes;

I - homologar, independentemente da obrigatoriedade 
de apresentação de prestação de contas pela OSC, o relatório 
técnico de monitoramento e avaliação de que trata o artigo 59, 
da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;

II - avaliar os resultados alcançados na execução do objeto 
da parceria, de acordo com informações constantes do relatório 
técnico de monitoramento e avaliação, e fazer recomendações 
para o atingimento dos objetivos perseguidos;

III - analisar a vinculação dos gastos da OSC ao objeto da 
parceria celebrada, bem como a razoabilidade desses gastos;

IV - solicitar, quando necessário, reuniões extraor-
dinárias e realizar visitas técnicas na OSC e no local de 
realização do objeto da parceria com a finalidade de obter 
informações adicionais que auxiliem no desenvolvimento 
dos trabalhos;

V - solicitar aos demais órgãos da SECRETARIA ou à OSC 
esclarecimentos que se fizerem necessários para subsidiar sua 
avaliação;

VI - emitir relatório conclusivo sobre os resultados 
alcançados no período, contendo a nota da parceria, ava-
liação das justificativas apresentadas no relatório técnico 
de monitoramento e avaliação, recomendações, críticas e 
sugestões.

Parágrafo único - A CMA será composta por representantes 
da Equipe de Supervisão de Ensino e do Núcleo de Finanças da 
Diretoria de Ensino responsável pela área em que se localizar a 
OSC, e seus membros serão designados pelo Dirigente Regional 
de Ensino competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA
Das Responsabilizações e das Sanções
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de 

trabalho e com as normas da Lei federal nº 13.019, de 31 de 
julho de 2014, e legislação específica, a SECRETARIA poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar à OSC as sanções previstas 
no artigo 73 da Lei federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, 
observado o disposto no artigo 9º do Decreto nº 61.981, de 20 
de maio de 2016.

§ 1º - Aplicadas as sanções previstas no “caput” desta 
cláusula, deverão ser registradas no portal de parcerias com 
organizações da sociedade civil.

§ 2º - Enquanto não implantado o portal de que trata o 
parágrafo anterior, as sanções serão registradas no sítio ele-
trônico da Secretaria da Educação e, quando possível, no sítio 
esancoes.sp.gov.br.

§ 3º - Aplicadas as sanções previstas nos incisos II e III do 
artigo 73 da Lei n° 13.019, de 31 de julho de 2014, a OSC será 
automaticamente excluída do credenciamento a que se refere à 
Resolução SE nº

(colocar número da resolução correspondente).
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA
Do Foro
Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São 

Paulo para dirimir quaisquer questões resultantes da execução 
ou da interpretação deste instrumento e que não puderem ser 
resolvidas administrativamente.

E, por estarem concordes, assinam o presente Termo de 
Colaboração em 3 (três) vias de igual teor, na presença das 
testemunhas abaixo.

São Paulo,            de             de 2018
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL – OSC

Testemunhas:
1.__________________ 2.__________________
Nome: Nome:
R.G.: R.G.:
CPF: CPF:

 DECRETO Nº 63.934,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018

Da nova redação a dispositivos que especifica 
do Decreto nº 62.294, de 6 de dezembro de 
2016, que autoriza a Secretaria da Educação a 
representar o Estado na celebração de termos de 
colaboração, com organizações da sociedade civil, 
sem fins lucrativos, atuantes em educação especial

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 3º do Decreto nº 62.294, de 6 de dezem-

bro de 2016, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 3º - A transferência de recursos financeiros, de 

que trata o inciso II do artigo 2º deste decreto, será efetuada 
em 4 (quatro) parcelas, nos meses de janeiro, março, junho e 
setembro e os referidos recursos não sofrerão reajustes durante 
o exercício.

Parágrafo único – O repasse da parcela prevista para o 
mês de janeiro depende, para sua efetivação, da prévia edição 
do decreto de execução orçamentária do respectivo exercício.”. 
(NR)

Artigo 2º - Os dispositivos abaixo relacionados do Termo de 
Colaboração, a que se refere o artigo 4º do Anexo do Decreto 
nº 62.294, de 6 de dezembro de 2016, passam a vigorar com a 
seguinte redação:

I – o § 3º da Cláusula Quinta:
“§ 3º - Os valores serão repassados em 4 (quatro) parcelas, 

nos meses de janeiro, março, junho e setembro e não sofrerão 
reajustes durante o exercício, sendo que as parcelas subsequen-
tes à primeira apenas serão liberadas após a aprovação da 
prestação de contas das parcelas precedentes.”; (NR)

II – o item 1 do § 4º da Cláusula Sexta:
“1. prestação de contas parcial: até 15 (quinze) dias antes 

do repasse da parcela seguinte (segunda, terceira e quarta).”. 
(NR)

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 17 de dezembro de 2018
MÁRCIO FRANÇA
João Cury Neto
Secretário da Educação
Aldo Rebelo
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 17 de dezembro 

de 2018.

 DECRETO Nº 63.935,
DE 17 DE DEZEMBRO DE 2018

Dispõe sobre a extinção da Escola Estadual 
Professor Carlos Sodero, da Diretoria de Ensino – 
Região de Piracicaba

MÁRCIO FRANÇA, Governador do Estado de São Paulo, no 
uso de suas atribuições legais,

Considerando que a Escola Estadual Professor Carlos 
Sodero, da Diretoria de Ensino – Região de Piracicaba, 
encontra-se com atividades paralisadas desde 19 de fevereiro 
de 2014;

Considerando que os alunos, servidores e bens patrimoniais 
foram devidamente alocados, sem prejuízo do processo de 
escolarização; e

Considerando que no Sistema de Cadastro de Escolas da 
Secretaria da Educação, a Escola Estadual Professor Carlos Sode-
ro consta como tendo as atividades paralisadas, e para evitar 
informação incorreta sobre a rede escolar paulista,

Decreta:
Artigo 1º - Fica extinta a Escola Estadual Professor Carlos 

Sodero da Diretoria de Ensino – Região de Piracicaba, da Secre-


